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Questões Introdutórias

A pesquisa trata do instituto jurídico do
common-law marriage, que compreende a
união de fato entre casais que se comportam
perante a sociedade como se casados fossem
e que, no entanto, não formalizaram o
relacionamento por meio do matrimônio. No
ordenamento norte-americano, apenas
alguns estados e o Distrito de Columbia
reconhecem tal instituto. Em se tratando de
direito de família, as regulações
estadunidenses são de cunho estadual e
municipal, motivo pelo qual se optou por
restringir, num primeiro momento, a análise
ao estado do Texas e ao Distrito de Columbia.
Para o desenvolvimento da pesquisa, utilizou-
se do método comparativo factual e
funcional, bem como de revisão bibliográfica.

Justificativa

A união estável, por ser minimamente positivada no
ordenamento pátrio, possui uma série de lacunas
que acabam por bater à porta do Judiciário
diariamente. É nesse ponto que a pesquisa ganha
importância para o direito brasileiro, pois por meio
da comparação desse instituto com um fenômeno
fático da vida em comum americano, é possível
encontrar alternativas de resolução de controvérsias
decorrentes desse convívio comum. Desse modo, o
trabalho se desenvolve em duas partes, examinando,
primeiramente, os elementos e consequências
jurídicas do instituto da common-law marriage,
comparando-os, posteriormente, com os da união
estável no Brasil.
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